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Segunda-feira  

100 dias de obscurantismo rumo ao caos 

O Sindicato quer continuar a ajudá-lo. 
Não fique só, mantenha-se sócio. 

 

Pague sua contribuição sindical mensal no pró-
prio sindicato, através de transferência ou de-

pósito bancário para as contas do Sindsep/MA:  

A cada dia que passa o gover-
no Bolsonaro aprofunda o desmonte 
dos serviços públicos e acelera rumo 
ao totalitarismo. Ao anunciar as 
ações de 100 dias de governo, o pre-
sidente Bolsonaro assinou decreto 
que tem como objetivo extinguir os 
Conselhos de Controle Social abrin-
do caminho para a tomada de deci-
sões unilaterais e afastar de vez a 
participação e fiscalização popular 
da administração.  

 Em outra medida de extremis-
mo e cerceamento da liberdade de 
expressão  o governo Bolsonaro além 
de praticamente acabar com a Empre-
sa Brasileira de Comunicação –EBC, 
emissora pública de televisão, criada 
como forma de democratizar a comu-
nicação e a produção de conteúdo no 
país, resolveu fundi-la com a NBR, 
uma TV Estatal, que tem como obje-
tivo informar as ações do Governo 
Federal, ou seja reduziu a EBC em 
um instrumento de propaganda do 
governo  em um claro desrespeito aos 
trabalhadores e a sociedade. 

“Não podemos aceitar que 
tudo o que foi construído ao longo 
desses anos em favor da sociedade e 
dos trabalhadores sejam destruídos 
dessa forma, os trabalhadores preci-
sam atender aos chamados dos seus 
sindicatos e ocupar as ruas para pro-
testar diante de tantos ataques e des-
manches” disse Raimundo Pereira, 
presidente do Sindsep/MA. 

Em outro decreto Bolsonaro 
extingue mais de 12.000 cargos fe-
derais sucateando ainda mais os ser-
viços públicos. Só no ministério da 
Saúde serão mais de 11.000 cargos 
extintos, comprometendo o combate 
à dengue e outras doenças como 
febre amarela e malária. O setor de 
Educação também terá um montan-
te expressivo de cargos extintos en-
fraquecendo ainda mais a estrutura 
das universidades públicas.    

Já no Rio de Janeiro, o Colé-
gio Eleitoral da Universidade Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro 
(Unirio) em uma atitude inédita re-
solveu sinalizar para o governo fe-

deral a possibilidade de intervenção 
ao colocar na lista tríplice para ser 
encaminhada ao presidente para a 
escolha do Reitor um nome que não 
participou dos debates e nem parti-
cipou da consulta eleitoral. 

O presidente Bolsonaro já 
havia dito que iria mudar o processo 
de escolha de reitores tirando o peso 
da vontade acadêmica e impondo o 
desejo do governo. Essa medida tem 
como fim diminuir a capacidade de 
intervenção e ação do corpo acadê-
mico na condução e elaboração das 
políticas públicas nas instituições de 
ensino superior. 

“Esse governo tem como ca-
racterística o viés autoritário e de 
diminuição do Estado em benefício 
dos bancos e multinacionais e nós 
temos feito o contraponto a ele para 
garantir os direitos dos trabalhado-
res, serviços públicos de qualidade 
para todos e a soberania nacional”, 
disse Valter Cezar Figueiredo, Dire-
tor da Condsef/Fenadsef e secretário 
de comunicação do Sindsep/MA. 
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A Emenda Constitucional 
(EC) 95/16, aprovada no governo 
Michel Temer, que congela inves-
timentos públicos por 20 anos, é 
um enorme obstáculo para servido-
res que querem ver seus salários 
congelados há dois anos reajusta-
dos em 2020. Mas não será o úni-
co. Notícia publicada hoje pela Fo-
lha de São Paulo revela que um 
membro da equipe econômica do 
governo Bolsonaro informou que o 
orçamento da União do próximo 
ano, que tem até o dia 15 de abril 
para ser enviado ao Congresso, 
deve liberar reajuste de militares, 
mas barrar para servidores civis. 
Esse é um novo balde de água fria 
que foi jogado naqueles que ainda 
apostam num processo de negocia-
ções que possa levar a consensos, 
garantir reajustes em salários e be-
nefícios, além de assegurar cum-
primento de acordos já firmados. 

Os discursos já proferidos 
pelo ministro da Economia, Paulo 
Guedes, de que não haverá concur-
sos nos próximos anos, cortes bilio-
nários de recursos em diversas áreas 
essenciais, como Saúde e Educa-
ção, apenas para citar duas pastas 
importantes ao País, também pro-
vam que as políticas de Estado mí-
nimo são prioridade desse governo. 
Sem a mobilização e unidade dos 
servidores, os conhecidos anos de 
chumbo, quando servidores ficaram 
por quase uma década sem reajuste 
no período do governo FHC, po-
dem voltar a ser vivenciados. "O 
que precisamos é barrar os retroces-
sos, e isso só vamos conseguir co-
mo historicamente fizemos em ou-
tros momentos com pressão, mobi-
lização e unidade", aponta Sérgio 
Ronaldo da Silva, secretário-geral 
da Condsef/Fenadsef.  

Militares serão únicos no setor público com 
reajuste autorizado pelo governo 

Para a Confederação, políti-
cas de austeridade e a falta de in-
vestimento no setor público tem 
potencial para agravar ainda mais a 
crise econômica que o País atra-
vessa. O desenvolvimento e fo-
mento de setores essenciais para a 
população são mola propulsora de 
desenvolvimento com justiça soci-
al. "Sem isso, só agravaremos a 
situação", pontua o secretário-
geral. Indicadores econômicos re-
centes apontam para esse cenário. 
Não há indício de crescimento do 
PIB e nem recuperação da econo-
mia. Esse fracasso da estratégia de 
austeridade dos governos neolibe-
rais já foi comprovado, inclusive, 
em outros lugares do mundo. "Essa 
é uma política que só interessa a 
uma minoria que se beneficia do 
sacrifício de toda uma população", 
destaca Sérgio. 

 
A Previdência como sacrifício 

Não por acaso, uma das nar-
rativas mais usadas pelo governo 
para tentar aprovar o fim da Previ-
dência e do direito a aposentadoria 
dos brasileiros tem sido esse: a re-
cuperação da economia. Mas essa 
é outra mentira que tem sido des-
mascarada com dados, estudos e 
até experiência de outros países 
que já passaram por esse processo. 
Assim como também foi um enga-
no a reforma Trabalhista. Quem 
não se lembra do principal argu-
mento da propaganda usada pelo 
governo Temer para conseguir 
apoio da população na flexibiliza-
ção e fim de direitos da classe tra-
balhadora? O governo Te-
mer condicionou o fim dos direitos 
trabalhistas justamente à geração 
empregos. O resultado, mais de 
dois anos depois, todos estão ven-

do. O desemprego não cedeu e ho-
je já são mais de 13 milhões de 
brasileiros sem emprego e quase 
40 milhões jogados na informali-
dade, segundo o IBGE. Não se po-
de esquecer que para tentar aprovar 
a reforma da Previdência 
o governo tem ameaçado até o sa-
lário dos servidores.  

Sem projetos concretos para 
dar solução e aquecer a economia, 
o presidente Jair Bolsonaro, prefe-
riu criticar a metodologia usada 
pelo IBGE. Já o ministro Paulo 
Guedes, segue dando declarações 
que reforçam o projeto de Estado 
mínimo que está em curso. "Os 
servidores que não se enganem. 
Vamos precisar de muita pressão e 
resistência para contornar esse mo-
mento difícil", reforçou Sérgio.  

Para a Condsef/Fenadsef 
está claro que este é um momento 
de centrar todas as energias para 
seguir defendendo avanços em ne-
gociações, cumprimento de acor-
dos, servidores valorizados e servi-
ços públicos eficientes a que os 
brasileiros tem direito. Vale lem-
brar ainda que o governo tem ten-
tado dificultar essa tarefa com a 
publicação de expedientes admi-
nistrativos que incluem cortes or-
çamentários em órgãos de atendi-
mento e concepção de políticas 
públicas. Como obstáculo também 
temos a MP 873/19, publicada du-
rante o carnaval desse ano, que 
bloqueia contribuições legítimas 
daqueles servidores que querem se 
sindicalizar. "É um cenário desafi-
ador, mas se há algo que nossa his-
tória de quase três décadas nos deu 
foi a certeza de que com unidade 
somos capazes de enfrentar os de-
safios", conclui Sérgio.  

Fonte: Condsef/Fenadsef  


